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IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : JOAO VICTOR BARCELOS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. EXECUÇÃO 
PENAL. CONVERSÃO DE PENA RESTRITIVA DE DIREITOS 
EM PRIVATIVA DE LIBERDADE. NÃO LOCALIZAÇÃO DO 
CONDENADO. DEVER DE ATUALIZAÇÃO DO ENDEREÇO. 
TENTATIVAS DE INTIMAÇÃO FRUSTRADAS. DECISÃO 
FUNDAMENTADA. ORDEM NÃO CONHECIDA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de João Victor Barcelos, 
condenado à pena de 1 ano e 8 meses de reclusão, substituída 
por restritivas de direitos, apontando como autoridade coatora o 
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, que manteve a 
decisão do Juízo de origem que converteu as penas restritivas 
de direitos em privativa de liberdade, em razão da não 
localização do apenado para início do cumprimento da pena. O 
impetrante alega ausência de esgotamento das tentativas de 
localização, nulidade do processo por falha do Estado e violação 
de princípios constitucionais, requerendo o restabelecimento das 
penas restritivas de direitos.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões centrais em discussão: (i) a validade da 
conversão de penas restritivas de direitos em privativa de 
liberdade diante da não localização do condenado para 
intimação; e (ii) a análise da eventual ilegalidade na decisão que 
determinou a conversão, considerando a alegação de falha 
estatal na realização de diligências para localização do apenado.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A conversão da pena restritiva de direitos em privativa de 
liberdade encontra respaldo no art. 181, § 1º, a, da Lei de 
Execução Penal, quando o apenado não é localizado, sendo 
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dever do condenado manter atualizado seu endereço junto ao 
Juízo da Execução, nos termos do art. 367 do Código de 
Processo Penal.
4. As instâncias ordinárias constataram que o oficial de Justiça 
realizou diligências no endereço constante nos autos e colheu 
informações de moradores que indicaram que o condenado 
havia se mudado, sem fornecer novo endereço. Em razão disso, 
foi determinada a intimação por edital, não configurando 
nenhuma ilegalidade na decisão.
5. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que é 
inviável a realização de diligências extraordinárias para 
localização do apenado, sendo responsabilidade exclusiva deste 
informar alterações de endereço, sob pena de arcar com as 
consequências de sua desídia.
6. A conversão das penas restritivas de direitos em privativa de 
liberdade não configura constrangimento ilegal, quando 
fundamentada na im possibilidade de localização do apenado, 
em consonância com o art. 565 do Código de Processo Penal, 
que impede a parte de alegar nulidade provocada por sua 
própria conduta.
7. O argumento de que o mandado foi expedido com erro no 
número do imóvel não afasta a responsabilidade do apenado de 
comunicar endereço correto e atualizado, especialmente 
considerando que as informações fornecidas nos autos indicam 
que ele mudou de residência sem aviso prévio.
8. O acolhimento das alegações no sentido de que não foram 
adotadas as diligências razoáveis na localização do paciente 
demandaria revolvimento de provas, incabível na via estreita do 
habeas corpus.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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dever do condenado manter atualizado seu endereço junto ao 
Juízo da Execução, nos termos do art. 367 do Código de 
Processo Penal.
4. As instâncias ordinárias constataram que o oficial de Justiça 
realizou diligências no endereço constante nos autos e colheu 
informações de moradores que indicaram que o condenado 
havia se mudado, sem fornecer novo endereço. Em razão disso, 
foi determinada a intimação por edital, não configurando 
nenhuma ilegalidade na decisão.
5. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que é 
inviável a realização de diligências extraordinárias para 
localização do apenado, sendo responsabilidade exclusiva deste 
informar alterações de endereço, sob pena de arcar com as 
consequências de sua desídia.
6. A conversão das penas restritivas de direitos em privativa de 
liberdade não configura constrangimento ilegal, quando 
fundamentada na im possibilidade de localização do apenado, 
em consonância com o art. 565 do Código de Processo Penal, 
que impede a parte de alegar nulidade provocada por sua 
própria conduta.
7. O argumento de que o mandado foi expedido com erro no 
número do imóvel não afasta a responsabilidade do apenado de 
comunicar endereço correto e atualizado, especialmente 
considerando que as informações fornecidas nos autos indicam 
que ele mudou de residência sem aviso prévio.
8. O acolhimento das alegações no sentido de que não foram 
adotadas as diligências razoáveis na localização do paciente 
demandaria revolvimento de provas, incabível na via estreita do 
habeas corpus.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

 

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor 
de JOAO VICTOR BARCELOS, em que se aponta como autoridade coatora 
o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS (HC 1.0000.22.199731-
5/001).

O paciente foi condenado à pena de 1 ano e 8 meses de reclusão em 
regime aberto, como incurso no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006, substituída 
por restritivas de direitos.

O Juízo de origem converteu as penas restritivas em privativa de 
liberdade, uma vez que o sentenciado não fora encontrado para dar início ao 
cumprimento das penas alternativas.

O Tribunal local negou provimento ao agravo em execução interposto 
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pela defesa.

A impetrante sustenta: a) "o Juízo a quo utilizou-se do endereço que 
constava nos autos 'Rua Vicente Cornélio, nº 24, bairro Jair Cordeiro, 
Papagaios/MG', oportunidade em que não localizou o sentenciado e certificou que 
ele lá não residia, frustrando a única tentativa de intimação, assim entendeu que o 
paciente estava em local incerto e não sabido, sem tomar qualquer outra providência 
na busca do real endereço" (e-STJ fl. 7); b) "a guia de (seq.1.1SEEU) indica que o 
paciente mora na referida rua na residência de número 25 e não na casa de numero 
24, como constou no mandado" (e-STJ fl. 7); c) "a falha na tentativa de intimação do 
paciente é exclusiva do Estado" (e-STJ fl. 7); d) "busca pelo paciente foi feita em 
local incerto, assim, sendo colhidas informações de moradores do local, ademais não 
é possível considerar informações concedidas pela vizinhança como seguras ou 
fidedignas" (e-STJ fl. 9); e) "não foram adotadas as diligências razoáveis na 
localização do paciente, por consequência, todo o processo é nulo, atraindo a 
incidência do art. 370 do Código de Processo Penal" (e-STJ fl. 9); f) violação dos 
princípios do contraditório, ampla defesa e devido processo legal, nos termos do art. 
5º, LIV e LV, da Constituição Federal; g) "incide a nulidade prevista no art. 564, inciso 
IV, do Código de Processo Penal, aplicável subsidiariamente, por omissão de 
formalidade que se constitui em elemento essencial do ato" (e-STJ fl. 9); e h) 
"frustrada a tentativa de intimação pessoal para que o sentenciado inicie o 
cumprimento da pena, por estar em local incerto e não sabido, deve ser determinada 
a intimação por edital. No entanto, para que aconteça a citação por edital, há de 
serem esgotadas todas as tentativas de localização do réu. Essa forma de citação só 
é válida depois de terem sido requisitadas pelo juízo informações sobre o endereço 
nos cadastros de órgãos públicos ou concessionárias de serviços" (e-STJ fls. 10-11).

Requer liminarmente a suspensão dos efeitos da decisão impugnada e, 
definitivamente, a concessão da ordem para anular a decisão e restabelecer as 
penas restritivas de direitos, computando o período da restritiva de liberdade como 
pena cumprida.

A liminar foi indeferida.

As informações foram prestadas.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do 
habeas corpus e, caso dele se conheça, pela denegação da ordem.

É o relatório.
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VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício"

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:
 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus 
não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade 
de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a necessária celeridade no seu julgamento.
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Assim, a concessão de ofício da ordem, nos termos do art. 654, § 2º, do 
Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade.

A Corte local assim se manifestou sobre a controvérsia (fls. 95-97):

[...] De início, em relação ao questionamento realizado pela defesa, 
quanto ao endereço residencial em que Oficial de Justiça se dirigiu 
para proceder com a intimação do sentenciado, esclareço que a 
alegação não comporta acolhimento. Explico.

A defesa alega que o endereço correto do sentenciado seria na Rua 
Vicente Cornélio, nº 25, bairro Jair Cordeiro, em Papagaios/MG, e não 
no número 24, conforme consta na Certidão de fl. 02 do doc. de ordem 
08.

Acontece que, a mesma certidão mencionada pela Defensoria Pública 
rechaça a tese por ela elencada, haja vista que o Oficial de Justiça 
descreveu que logrou em realizar diligências nas proximidades do 
endereço em que se dirigiu, ocasião em que moradores do local 
afirmaram que, embora o agravante tenha residido no local por muito 
tempo, há alguns meses ele teria se mudado para uma fazenda em 
Capitólio/MG, não sabendo os vizinhos precisar o local ou telefone (fl. 
02 do doc. de ordem 08).

Ademais, certo é que constitui dever do sentenciado manter 
endereço atualizado junto ao Juízo da Execução, nos termos do 
art. 367, do Código de Processo Penal, confira-se:

[...] Tal prática, aliás, é causa de conversão da pena restritiva de 
direitos em privativa de liberdade, conforme determina o art. 181, 
§1º, “a”, da Lei de Execução Penal:

[...] Logo, pela leitura do aludido dispositivo legal, a não localização 
do apenado enseja o retorno à pena original, qual seja a pena 
privativa de liberdade, porquanto é dever do apenado manter seu 
endereço atualizado junto ao Juízo da execução (art. 132, § 1º, c e 
§ 2º, a, LEP), mormente por estar ele devidamente assistido pela 
Defensoria Pública.

[...] No caso dos autos, restou claro que o Oficial de Justiça tentou 
intimar o sentenciado pessoalmente, sem sucesso, constatando 
que ele estava em local incerto e não sabido. O magistrado, ainda, 
foi diligente e procedeu com a intimação por edital (seq. 44 do 
SEEU).

 

O acórdão impugnado se harmoniza com a jurisprudência desta Corte, 
no sentido de que "é possível a conversão das penas restritivas de direitos em 
privativa de liberdade quando o condenado não for localizado no endereço existente 
no processo" (HC n. 534.901/RJ, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, DJe 21/10/2019).

Além disso, "é inviável a expedição de ofícios ou a realização de 
diligências outras tendentes a descobrir o paradeiro do condenado, pois é sua 
obrigação comunicar a nova residência ao Juízo, sob pena de arcar com o ônus de 
sua desídia" (AgRg no HC n. 761.122/MG, Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
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Turma, DJe 31/8/2022). 

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS CAUTELARES. 
OBRIGAÇÃO DE COMUNICAR NOVO ENDEREÇO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. As instâncias de origem apontaram, de forma idônea, a presença 
dos vetores contidos no art. 312 do Código de Processo Penal e 
indicaram motivação concreta para decretar a prisão preventiva, ao 
salientar que o acusado descumpriu as medidas cautelares 
anteriormente impostas. Com efeito, o acusado não se apresentou na 
audiência realizada no dia 15/3/2023, além de não encontrado no 
endereço indicado.

2. É inviável a expedição de ofícios ou a realização de diligências 
outras tendentes a descobrir o paradeiro do condenado, pois é sua 
obrigação comunicar a nova residência ao Juízo, sob pena de arcar 
com o ônus de sua desídia, que é o seguimento do processo sem sua 
presença.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 888.045/PR, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 2/5/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
EXECUÇÃO PENAL. CONVERSÃO DA PENA RESTRITIVA DE 
DIREITOS EM PRIVATIVA DE LIBERDADE. APENADO EM LUGAR 
INCERTO. MUDANÇA DE ENDEREÇO SEM COMUNICAÇÃO AO 
JUÍZO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
PRECEDENTES.

1. Não há ilegalidade a ser sanada, tendo em vista que a prisão do 
condenado foi expedida ante a sua não localização no endereço 
constante dos autos, para que comparecesse à audiência admonitória, 
a fim de que iniciasse o cumprimento da pena restritiva de direitos.

2. Segundo o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, é possível 
a conversão das penas restritivas de direitos em privativa de liberdade 
quando o condenado não for localizado no endereço existente no 
processo (HC n. 534.901/RJ, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, DJe 21/10/2019). Ademais, é inviável a expedição de 
ofícios ou a realização de diligências outras tendentes a descobrir o 
paradeiro do condenado, pois é sua obrigação comunicar a nova 
residência ao Juízo, sob pena de arcar com o ônus de sua desídia, 
que é o seguimento do processo sem sua presença (AgRg no HC n. 
761.122/MG, Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 
31/8/2022).

3. Agravo regimental improvido.

(AgRg no RHC n. 183.248/RO, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, 
Sexta Turma, julgado em 13/11/2023, DJe de 17/11/2023.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. PACIENTE CIENTIFICADO DA SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. TENTATIVAS FRUSTRADAS DE SUA INTIMAÇÃO 
PARA INÍCIO DO CUMPRIMENTO DA REPRIMENDA. INTIMAÇÃO 
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POR EDITAL. POSSIBILIDADE. RECURSO DESPROVIDO.

1. In casu, o paciente foi efetivamente intimado da prolação da 
sentença condenatória e cientificado, por seu advogado constituído, da 
pena aplicada e do início de seu cumprimento de sua reprimenda.

Todavia, restaram infrutíferas as diligências do Ministério Público no 
intuito de localizar o sentenciado, havendo sido tentados os endereços 
declinados e os bancos de dados disponíveis.

2. Assim, não se constata flagrante ilegalidade na decisão que 
determinou a intimação via edital do sentenciado, para 
comparecimento a fim de cumprir a pena restritiva de direitos, porque o 
próprio condenado deixou de cumprir, espontaneamente, com a 
obrigação de atualização do seu endereço, motivo pelo qual não 
poderia, agora, arguir nulidade a que ele mesmo deu causa, nos 
termos do art. 565 do CPP .

3. É cediço que "[incumbe] ao apenado manter atualizado seu 
endereço junto à Vara de Execuções, inexistindo, na espécie, 
ilegalidade na sua intimação por edital ou ofensa aos princípios 
constitucionais da ampla defesa e do contraditório." (AgRg no HC n. 
725.946/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 5/4/2022, DJe de 11/4/2022).

4. Ressalta-se que, conforme apontado pelo representante do 
Ministério Público Federal, a Corte Local apresentou solução mais 
benéfica, eis que, em casos assemelhados, esta Corte Superior adota 
posicionamento segundo o qual, "frustrado o início do cum primento 
das penas restritivas de direitos e a realização da audiência de 
justificação em razão de desídia do Condenado, que não informou 
outro endereço diverso daquele declinado nos autos - ônus legal que 
lhe compete - deve ocorrer a reconversão em sanção privativa de 
liberdade." (HC n. 493.068/RS, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 16/5/2019, DJe de 30/5/2019).

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 820.953/PR, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023.)

 
 

Estando o acórdão impugnado em consonância com a jurisprudência 
desta Corte, não há ilegalidade a ser sanada.

Além disso, o acolhimento das alegações no sentido de que não foram 
adotadas as diligências razoáveis na localização do paciente demandaria 
revolvimento de provas, incabível na via estreita do habeas corpus.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

É o voto.
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